
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

LEI COMPLEMENTARNº 969, DE 4 DE MAIO DE 2022
Autógrafo nº 88/2022 — Projeto de Lei Complementar nº 05/2022

institui o Programa de Recuperação Fiscal

das Organizações da Sociedade Civil, e dá

outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 3

de maio de 2022, promulga a seguinte lei complementar:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal das Organizações da
SociedadeCivil.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se organização da sociedade
civil:

|— as entidades privadas sem firis lucrativos que não distribuam entre os seus

sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais
resultados, sobras, excedentes operacionais,brutos ou líquidos, dividendos, isenções de
qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o

- exercício de suas atividades, e que os apliquem integralmente na consecução do respectivo
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo
de reserva; o

Il — as sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 de

novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidadepessoal
ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de
trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais
ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para
execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; e

HI — as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de
interesse público e de cunho social distintas das destipádas a fins exclusivamente religiosos.       

   

5 Organizações da Sociedade Civil

destina-se à regularização:

tária ou não tributária, inscritos ou
lançados até o exercício de 2022

| — de créditos municipais de orig
|

não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, dos débitos
inerentes: |
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b) às taxas de poder de polícia administrativa lançadas no exercício em curso;

c) ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) lançado pelo
contribuinteno sistema GISSONLINE sujeito à homologação;

d) ao ISSQN cujo crédito esteja devidamente constituído e inscrito em dívida
ativa até a data da publicação desta lei complementar, ajuizado ou a ajuizar;

H — de créditos do DepartamentoAutônomo de Água e Esgotos de Araraquara
(DAAE), de origem tributária ou não tributária, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou
a ajuizar, dos débitos lançados até o exercício de 2022 relativos:

a) às tarifas ou preços públicos inerentes:

1. à prestação dos serviços públicos de saneamentos;

2. à prestação dos serviços públicos de caráter ambiental;

b) à taxa de resíduos sólidos (TRS); e

c) às taxas cobradas em razão do exercício do poder de polícia ambiental.

Parágrafo único. Constitui requisito para a manutenção do parcelamento de
que tratao inciso Il do “caput” deste artigo o comparecimento do beneficiário a palestras
acerca da importância do uso racional das águas, na forma de regulamento de ato do titular
da Superintendência do DAAE.

Art. 3º Os débitos já incluídos em parcelamentos concedidos com parcelas
vincendas poderão ser incluídos no Programa de Recuperação Fiscal das Organizações da
Sociedade Civil por meio de solicitação do interessado, mediante a rescisão do acordo anterior
e a atualização do valor do débito, de acordo com os acréscimos previstos na Lei

Complementarnº 17, de 1º de dezembro de 1997.

Art. 42º O contribuintepessoa jurídica — organizaçãoda sociedadecivil, ou o seu

responsável tributário, que optar pelo ingresso no Programa de Recuperação Fiscal das
Organizações da Sociedade Civil terá direito:

|— ao desconto de 25% (vinte e cinco por cento) dos juros e da multa de mora
incidentes sobre o valor principal da dívida, para pagamento em até 96 (noventae seis) parcelas
mensais e sequenciais, com entrada à vista de 5% (cinco por cento) do valor total a ser
parcelado;

Il — ao desconto de 50% (cinquenta por ce Ato) dos juros e da multa de mora
incidentes sobre o valor principal da dívida, para pagajnentoei até 48 (quarenta e oito)

parcelado;

Il— ao desconto de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e da multa de mora.

incidentes sobre o valor principal da dívida, para pagaménto em até 24 (vinte e quatro) parcelas
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mensais e sequenciais, com entrada à vista de 5% (cinco por cento) do valor total a ser
parcelado; ou

IV — ao desconto de 100% (cem por cento) dos juros e da multa de mora
incidentes sobre o valor principal da dívida, para pagamento à vista.

Parágrafo único. O contribuinte pessoa jurídica — organização da sociedade
civil, que optar pelo ingresso no Programa de Recuperação Fiscal das Organizações da
Sociedade Civil, nos termos do “caput” deste artigo, estará sujeito aos pagamentos mediante
a incidência de correção monetária, na forma da lei.

Art. 5º Os contribuintes que aderirem ao Programa de Recuperação Fiscal das

Organizações da Sociedade Civil poderão requerer o parcelamentoda entrada em até 3 (três)
- prestações iguais, mensais e sequenciais; neste caso, o vencimento da segunda parcela será

protraído para 30 (trinta) dias, contados da última prestação correspondente à entrada do
programa, com o vencimento das demais parcelas subsequentes em frequência mensal.

Art. 6º Os créditos decorrentes de multas aplicadas em razão do exercício do

poder de polícia pela Administração Pública Municipal Direta e pelo DAAE poderão ser
parcelados em até 10 (dez) vezes.

Art. 7º Ficará excluído do Programa de Recuperação Fiscal das Organizações da
SociedadeCivil o contribuinteque ficar em atraso de 3 (três) parcelas, consecutivasou não.

Art. 8º A adesão ao Programa de Recuperação Fiscal das Organizações da

Sociedade Civil em caso de débitos ajuizados dependerá de prévia e regular garantia do juízo.

Art. 9º O ingresso no Programa de Recuperação Fiscal das Organizações da

Sociedade Civil será requerido em modelo próprio fornecido pela Prefeitura do Município de
Araraquara ou pelo DAAE, conforme o caso, mediante a apresentação de documentos e no
prazo estabelecido em decreto do Poder Executivo.

Art. 10. O beneficiáriodo Programa de Recuperação Fiscal das Organizações da

Sociedade Civil que optar pelo pagamento parcelado deverá:

| — assinar o termo de confissão de dívida e solicitação de parcelamento; e

Il — celebrar o termo de assunção de responsabilidade solidária subscrito pelos

sócios e administradores da pessoa jurídica devedora»devidamente acompanhado de

autorizaçãoexpressa para figurar no polo passivo de protedi hentos de cobrança administrativa
ou judicial. |

      

DAAE, conforme o caso, para que seja providen i

fiscal.        lda 3de4
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    Publicada na Secretaria Municipal
supra.

     | MARIARIÁRIADEV CU NCELLOS AUGUSTO

Secretária Municipélde Justiça,Módernizaçãoe Relações Institucionais

Arquivada em livro próprio. ('rap”).
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